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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1789 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Nomeia Oficial de Gabinete, 
Símbolo CC-07, da Prefeitura 
Municipal, para servir na Secretaria 
Municipal de Governo. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, 
inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade 
com o disposto no art. 8º da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 
2001 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Nossa 
Senhora do Socorro) e a Lei Complementar 001/2025 (Estrutura 
organizacional da Administração Pública Municipal), resolve 
 
 
  N O M E A R 
 
 
  CLEITON VINICIUS PINHEIRO DE FREITAS, CPF.  nº  
072.***.***-59, no cargo público em comissão de Oficial de 
Gabinete, Símbolo CC-07, da Prefeitura Municipal, para servir na 
Secretaria Municipal de Governo, a partir de 1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1791 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Nomeia Diretor de Serviços 
Auxiliares, Símbolo CC-03, da 
Secretaria Municipal da Fazenda. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, 
inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade 
com o disposto no art. 8º da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 
2001 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Nossa 
Senhora do Socorro) e a Lei Complementar 001/2025 (Estrutura 
organizacional da Administração Pública Municipal), resolve 
 
 
  N O M E A R 
 
 
  ISABELA SILVEIRA MATOS, CPF.  nº  018.***.***-50, 
no cargo público em comissão de Diretor de Serviços Auxiliares, 
Símbolo CC-03, da Secretaria Municipal da Fazenda, a partir de 21 
de setembro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1632 
DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 

 
Concede Licença Prêmio ao servidor 
público do quadro permanente de pessoal  
efetivo do Poder Executivo. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e, 
tendo em vista o requerimento protocolado na SEMAD e, 

Considerando o disposto no art. 92 da Lei 538 de 19 de 
dezembro de 2001 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Nossa Senhora do Socorro), acompanhando a Lei 
Orgânica do Município de Nossa Senhora do Socorro, resolve: 

 

C O N C E D E R 

 

O Direito ao Gozo da Licença Prêmio de três (03) meses, 
de 01/09/2026 até 29/11/2026, a servidora, MARIA EDILENE 
OLIVEIRA, CPF: 596.***.***-53, Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro 
Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, lotada na 
Secretaria Municipal da Defesa Social, correspondente ao período 
aquisitivo de 2011/2016. 

Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Nossa Senhora do Socorro, 4 de setembro de 2026. 

 

SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

*Reproduzido por ter sido publicado com incorreção. 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1684 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 
Concede Licença Prêmio ao servidor 
público do quadro permanente de pessoal  
efetivo do Poder Executivo. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e, 
tendo em vista o requerimento protocolado na SEMAD e, 

Considerando o disposto no art. 92 da Lei 538 de 19 de 
dezembro de 2001 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Nossa Senhora do Socorro), acompanhando a Lei 
Orgânica do Município de Nossa Senhora do Socorro, resolve: 

 

C O N C E D E R 

 

O Direito ao Gozo da Licença Prêmio de três (03) meses, 
de 01/10/2026 até 29/12/2026, ao servidor, GENIVALDO FELIX DE 
OLIVEIRA, CPF: 989.***.***-72, Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro 
Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, lotado na 
Secretaria Municipal da Agricultura, Pesca e Aquicultura, 
correspondente ao período aquisitivo de 2006/2011. 

Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Nossa Senhora do Socorro, 14 de setembro de 2026. 

 

SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1747 
DE 6 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Exonera Oficial de Gabinete, da 
Prefeitura Municipal, lotado na 
Secretaria Municipal da 
Infraestrutura e Urbanismo. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, 
inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade 
com o disposto no art. 8º da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 
2001 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Nossa 
Senhora do Socorro), resolve 
 
 
  E X O N E R A R  
 
 
  LUIZ CARLOS BOMFIM GONÇALVES SILVA, CPF.  nº  
013.***.***-93, do cargo público em comissão de Oficial de 
Gabinete, da Prefeitura Municipal, lotado na Secretaria Municipal da 
Infraestrutura e Urbanismo, a partir de 1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 6 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1759 
DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Concede Licença Prêmio ao servidor 
público do quadro permanente de pessoal  
efetivo do Poder Executivo. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e, 
tendo em vista o requerimento protocolado na SEMAD e, 

Considerando o disposto no art. 92 da Lei 538 de 19 de 
dezembro de 2001 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Nossa Senhora do Socorro), acompanhando a Lei 
Orgânica do Município de Nossa Senhora do Socorro, resolve: 

 

C O N C E D E R 

 

O Direito ao Gozo da Licença Prêmio de dois (02) meses, 
de 01/10/2026 até 29/11/2026, ao servidor, ANDERSON KLEBER 
SILVA RAMOS, CPF: 763.***.***-15, Médico Veterinário, do Quadro 
Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, correspondente ao período aquisitivo 
de 2018/2023. 

Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Nossa Senhora do Socorro, 7 de outubro de 2026. 

 

SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 
 PORTARIA Nº 1776   

DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Concede Gratificação de 
Desempenho de que trata a Lei nº 
1.151, de 31 de março de 2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Desempenho a servidores públicos em Nossa 
Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao exercício de 
atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 2475/2026, procedente 

do GAB/SMS, resolve 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1776 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  C O N C E D E R  
 
 
  Ao(À) servidor(a) MARIA DE FATIMA DE SANTANA 
SILVA, CPF.  nº  364.***.***-72, Agente de Endemias, da Prefeitura 
Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a Gratificação 
de Desempenho, no percentual de 20% (vinte por cento), a partir de 
1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 14 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Reproduzido por ter sido publicado com incorreção. 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 
 PORTARIA Nº 1790   

DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Concede Gratificação de 
Desempenho de que trata a Lei nº 
1.151, de 31 de março de 2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Desempenho a servidores públicos em Nossa 
Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao exercício de 
atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 607/2026, procedente 

do Gabinete do Prefeito, resolve 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1790 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  C O N C E D E R  
 
 
  Ao(À) servidor(a) CLEITON VINICIUS PINHEIRO DE 
FREITAS, CPF.  nº  072.***.***-59, Oficial de Gabinete, da Prefeitura 
Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Governo, a Gratificação 
de Desempenho, no percentual de 75% (setenta e cinco por cento), 
a partir de 1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 
 PORTARIA Nº 1792   

DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Concede Gratificação de 
Desempenho de que trata a Lei nº 
1.151, de 31 de março de 2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Desempenho a servidores públicos em Nossa 
Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao exercício de 
atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 353/2026, procedente 

do GS/SEMFAZ, resolve 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1792 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  C O N C E D E R  
 
 
  Ao(À) servidor(a) ISABELA SILVEIRA MATOS, CPF.  nº  
018.***.***-50, Diretor de Serviços Auxiliares, da Secretaria Municipal 
da Fazenda, a Gratificação de Desempenho, no percentual de 70% 
(setenta por cento), a partir de 21 de setembro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 
 PORTARIA Nº 1793   

DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Concede Gratificação de 
Desempenho de que trata a Lei nº 
1.151, de 31 de março de 2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Desempenho a servidores públicos em Nossa 
Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao exercício de 
atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 595/2026, procedente 

do GAB/SMTT, resolve 
  
  

Edição 1.807 | Ano 2026
16 de outubro de 2026

Página 19

Certificação Digital: KSGXRURB-Y2VYTY5N-P6WPVYZ4-SACDBGBP
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/se/nossasenhoradosocorro



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1793 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  C O N C E D E R  
 
 
  Ao(À) servidor(a) ANTONIO CARLOS BATISTA DA 
SILVA, CPF.  nº  033.***.***-60, Trabalhador Braçal, da Prefeitura 
Municipal, lotado na Superintendência Municipal de Trânsito e 
Transporte, a Gratificação de Desempenho, no percentual de 30% 
(trinta por cento), a partir de 1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 
 PORTARIA Nº 1794   

DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Concede Gratificação de 
Desempenho de que trata a Lei nº 
1.151, de 31 de março de 2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Desempenho a servidores públicos em Nossa 
Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao exercício de 
atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 595/2026, procedente 

do GAB/SMTT, resolve 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1794 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  C O N C E D E R  
 
 
  Ao(À) servidor(a) JADSON DA SILVA SANTOS, CPF.  nº  
661.***.***-06, Trabalhador Braçal, da Prefeitura Municipal, lotado na 
Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte, a Gratificação 
de Desempenho, no percentual de 30% (trinta por cento), a partir de 
1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 
 PORTARIA Nº 1795   

DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Concede Gratificação de 
Desempenho de que trata a Lei nº 
1.151, de 31 de março de 2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Desempenho a servidores públicos em Nossa 
Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao exercício de 
atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 595/2026, procedente 

do GAB/SMTT, resolve 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1795 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  C O N C E D E R  
 
 
  Ao(À) servidor(a) MANUEL MESSIAS SANTOS 
BATISTA, CPF.  nº  060.***.***-77, Trabalhador Braçal, da Prefeitura 
Municipal, lotado na Superintendência Municipal de Trânsito e 
Transporte, a Gratificação de Desempenho, no percentual de 30% 
(trinta por cento), a partir de 1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 
 PORTARIA Nº 1798   

DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Concede Gratificação de 
Desempenho de que trata a Lei nº 
1.151, de 31 de março de 2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Desempenho a servidores públicos em Nossa 
Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao exercício de 
atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 1.900/2026, procedente 

da SEMAD/GS, resolve 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1798 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  C O N C E D E R  
 
 
  Ao(À) servidor(a) MARCOS VINICIUS PROTAZIO 
SANTOS, CPF.  nº  412.***.***-49, Motorista, da Prefeitura Municipal, 
lotado na Secretaria Municipal da Gestão da Frota, a Gratificação de 
Desempenho, no percentual de mais 20% (vinte por cento), a partir 
de 1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1799 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Concede Gratificação de 
Responsabilidade Técnica que trata 
a Lei nº 1.151, de 31 de março de 
2016. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 66, inciso IX, combinado com o art. 91, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal; de conformidade com 
disposições da Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Nossa Senhora do Socorro); de 
acordo com o disposto na Lei nº 1.151, de 31 de março de 2016, e 
na Lei nº 1.655, de 24 de maio de 2003; de acordo com o que consta 
do art. 288 da Lei Complementar nº 001, de 28 de janeiro de 2025; 
e, 
 

Considerando que a referida Lei nº 1.151, de 31 de março 
de 2016, estabelece critérios e percentuais para a concessão de 
Gratificação de Responsabilidade Técnica a servidores públicos em 
Nossa Senhora do Socorro, condicionando sua percepção ao 
exercício de atividades com atribuições diferenciadas, maior grau de 
responsabilidade, produtividade ou desempenho funcional; 

 
Considerando a necessidade de reconhecer e valorizar o 

desempenho funcional que ultrapassa os limites ordinários da função 
pública; 

 
Considerando o interesse da Administração Pública na 

otimização da eficiência, da responsabilidade técnica e do 
compromisso institucional em suas diversas unidades 
organizacionais; 

  
Considerando o teor do Ofício nº 1.900/2026, procedente 

da SEMAD/GS, resolve 
 

Edição 1.807 | Ano 2026
16 de outubro de 2026

Página 27

GRATIFICAÇÃODE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Certificação Digital: KSGXRURB-Y2VYTY5N-P6WPVYZ4-SACDBGBP
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/se/nossasenhoradosocorro



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1799 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
  
  C O N C E D E R 
 
 
  Ao(À) servidor(a) MARCOS VINICIUS PROTAZIO 
SANTOS, CPF.  nº  412.***.***-49, Motorista, da Prefeitura Municipal, 
lotado na Secretaria Municipal da Gestão da Frota, a Gratificação de 
Responsabilidade Técnica, no percentual de 80% (oitenta por cento), 
a partir de 1 de outubro de 2026. 
 
  Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026; 205º 
da Independência e 138º da República. 
 

 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1796 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Dispõe sobre a cessão de servidor público 
municipal, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
Considerando a Lei 1.887 de 3 de novembro de 2025 que alterou o art. 103 da 
Lei nº 538, de 19 de dezembro de 2001 e CONSIDERANDO o teor do Ofício 
nº 341/2026 da Secretaria de Estado da Segurança Pública, assinado pelo 
Secretário Executivo, José Pereira de Andrade Filho, que solicita a 
renovação da cessão para o exercício 2026, do servidor público municipal 
GINALDO DE CARVALHO RIBEIRO, CPF nº 584.***.***-00, para exercer 
suas atividades na sede do Instituto de Identificação Papiloscopista Wendel da 
Silva Gonzaga, com ônus para o órgão de origem, 

 
R E S O L V E 
 
Art. 1º Conceder a renovação da cessão do servidor público municipal, 

GINALDO DE CARVALHO RIBEIRO, CPF nº 584.***.***-00, para exercer 
suas atividades na sede do Instituto de Identificação Papiloscopista Wendel da 
Silva Gonzaga, no período de 26/10/2026 a 31/12/2026, com ônus para o 
órgão origem. 

 
Art. 2º A renovação da cessão será regida pelas condições 

estabelecidas na legislação municipal aplicável, permanecendo inalterados os 
direitos e deveres do servidor. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Socorro, 16 de 

outubro de 2026.  
 
 

SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
José Toledo Neto 

Secretário de governo 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

PORTARIA Nº 1797 
DE 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Concede Licença Prêmio ao servidor 
público do quadro permanente de pessoal  
efetivo do Poder Executivo. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições legais e, 
tendo em vista o requerimento protocolado na SEMAD e, 

Considerando o disposto no art. 92 da Lei 538 de 19 de 
dezembro de 2001 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Nossa Senhora do Socorro), acompanhando a Lei 
Orgânica do Município de Nossa Senhora do Socorro, resolve: 

 

C O N C E D E R 

 

O Direito ao Gozo da Licença Prêmio de um (01) mês, de 
02/10/2026 até 31/10/2026, ao servidor, MARCOS ANTONIO SOARES 
DANTAS, CPF: 349.***.***-72, Guarda Municipal, do Quadro 
Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, lotado na Guarda 
Municipal, correspondente ao período aquisitivo de 2018/2023. 

Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Nossa Senhora do Socorro, 16 de outubro de 2026. 

 

SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

Edição 1.807 | Ano 2026
16 de outubro de 2026

Página 30

LICENÇA PRÊMIO

Certificação Digital: KSGXRURB-Y2VYTY5N-P6WPVYZ4-SACDBGBP
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/se/nossasenhoradosocorro



ESTÀDO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO

EXTRÂTO DE TERMO AOITIVO
RECORRENTE DA ATA REGTSTRO DE PREÇO N" 26

ATA DE REGISTRO DE PREÇO E PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO: Ata de Registro dê preço No 26 oriundo(a)
do(a) Pregáo Eletrônico No 20t2025.
CONTRATADA: PHOENIX DISTR|BU|DORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
OBJETO: Termo Aditivo de Prorrogação à Ata de Registro
de PreÇos, conforme Art. 84 da Lei Federal no
14.13312021.
PRAZO lNlClAL: 09 de outubro de 2025

1' PRAZO ADITADO: 09 de outubro de 2026
PRAZO FINAL; 09 de outubro de 2027.
BASE LEGAL: Art. 84, da Lei no 14.133t21.

Nossa Senhora do Socorro, 09 de outubro de 2026

l\, i )iE:.r ,1€ VíJZâ
ialde snúde

ADRI EZES OE $OUZA
Secretária Munjcipal da Saúde e Saneamento Básico

Centro AdmiÍlistrativo José do prado Franco
Avenida Vereadorâ João Dias da Cruz, SN, Centro Histórico.

Nossa Senhora do Socorro/SE

I
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4\.4, 
li IYJMsI ANAMMA MMA 

oP/N 
4IIP SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO 
DO MEIO AMBIENTE, 
SUSTENTABILIDADE 
E AÇÕES CLIMÁTICAS 

CONIAS POISADO 

MFSE 
Ministério Público de Sergipe 

MPC 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DE SERGIPE 

PACTO DE GOVERNANÇA AMBIENTAL MUNICIPAL firmado pelo MUNICÍPIO DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO com o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

SERGIPE e o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, adiante designado MPSE, com 
sede na Avenida Conselheiro Carlos Alberto Barros Sampaio, número 505 - Centro 
Administrativo Gov. Augusto Franco, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP: 49081-010, neste 
ato representado pelo Procurador-Geral Nilzir Soares Vieira Junior; Sandro Luiz da 
Costa, Promotor de Justiça do Meio Ambiente de Nossa Senhora do Socorro (2a 
Promotoria Distrital) e Diretor do Centro de Apoio Operacional de Proteção aos Recursos 
Hídricos e ao Rio São Francisco Aldeleine Melhor Barbosa, Promotora de Justiça e 
Diretora do Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente e de Proteção do Direito à 
Integridade do Sistema Climático e o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO 
DE SERGIPE, adiante designado MPCSE, neste ato representado pelo Procurador-Geral 
de Contas do Estado de Sergipe, Eduardo Santos Rolemberg Côrtes, com a parceria 
do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, neste ato representado por sua 
Presidente, Suzana Maria Fontes Azevedo Freitas; SECRETARIA DE ESTADO DO 
MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E AÇÕES CLIMÁTICAS, neste ato 
representada por sua Secretária, Deborah Cristina de Andrade Menezes; o INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS — IBAMA, neste ato 
representado pelo Superintendente do IBAMA em Sergipe Cassio Murilo Costa dos 
Santos e a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS E MEIO AMBIENTE — 
ANAMMA, neste ato representada por seu Presidente Estadual, Allan Max Andrade 
Fontes, e do outro lado, como COMPROMISSÁRIO, o Município de NOSSA SENHORA 
DO SOCORRO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Vereador João 
Dias da Cruz, s/n°, Nossa Senhora do Socorro/SE, CEP 49160-000, neste ato 
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito, Samuel Carvalho dos Santos Júnior, doravante 
denominado MUNICÍPIO. 

CONSIDERANDO ser atribuição constitucional do Ministério Público a defesa do meio 
ambiente, por meio de medidas preventivas, de precaução, repressivas e reparadoras, e, 
dessa forma, a necessidade do acompanhamento dos esforços para implementação de 
uma governança ambiental municipal eficiente e estruturada; 

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações, conforme disposto no art. 225 da Constituição Federal; 
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MPSE 
Ministério Público de Sergipe 

MPC 
MINISTER10 PUBLICO DE CONTAS DE SERGIPE 

CONSIDERANDO que, por determinação constitucional, compete aos Municípios a 
prestação de serviços públicos de interesse local, bem como a proteção do meio 
ambiente no âmbito municipal, à luz do art. 30, incisos I e V da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que é necessária uma estrutura administrativa adequada para 
assegurar a proteção do meio ambiente e a implementação de políticas públicas 
ambientais no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de implantação de instrumentos de gestão ambiental 
efetivos, como a criação e operacionalização de Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
exclusiva, Fundo Municipal de Meio Ambiente e Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
entre outros; 

CONSIDERANDO a importância da elaboração e implementação de políticas, programas 
e ações de educação ambiental, nos termos da Lei Federal n° 9.795/1999; 

CONSIDERANDO a necessidade de criação e fortalecimento de instrumentos jurídicos e 
administrativos para a proteção ambiental no município, como a Política Municipal de 
Meio Ambiente e o Código Ambiental Municipal; 

CONSIDERANDO a importância de se assegurar a participação social na tomada de 
decisões sobre questões ambientais, por meio de um Conselho Municipal de Meio 
Ambiente ativo e representativo; 

CONSIDERANDO a necessidade de recursos financeiros específicos para a 
implementação de políticas ambientais, por meio de um Fundo Municipal de Meio 
Ambiente operante; 

CONSIDERANDO a importância do planejamento urbano e ambiental para a garantia da 
qualidade de vida e de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, por meio de 
instrumentos como o Plano Diretor e o zoneamento ambiental; 

CONSIDERANDO a necessidade de prevenção e mitigação dos efeitos de desastres 
naturais, por meio de uma Defesa Civil Municipal estruturada; 

RESOLVEM: 

Celebrar o presente PACTO DE GOVERNANÇA AMBIENTAL MUNICIPAL, tendo em 
vista a atribuição constitucional do Ministério Público na defesa do meio ambiente, por 
meio de medidas preventivas e, por conseguinte, a efetivação do art. 225 da Constituição 
Federal, nos termos a seguir delineados: 
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MFSE 
Ministério Público de Sergipe 

MPC 
MINISTERt0 PUBLICO DE CONTAS DE SERGIPE 

1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA PARA GESTÃO 
AMBIENTAL 

1.1 - DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

1.1.1 - O Município de NOSSA SENHORA DO SOCORRO compromete-se a criar, no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura desse pacto, a Secretaria Municipal 
exclusiva para tratar da temática "Meio Ambiente", ou, alternativamente, a reestruturar 
órgão já existente para que passe a ter status de Secretaria Municipal, com autonomia 
administrativa e financeira. 

1.1.2 - O Município compromete-se a dotar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
estrutura física e administrativa adequada para o cumprimento de suas funções, incluindo 
sede própria ou compartilhada, equipamentos, veículos e demais recursos necessários, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura desse pacto. 

1.1.3 - O Município compromete-se a constituir, no prazo de 90 dias, da assinatura desse 
pacto, equipe técnica qualificada para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
preferencialmente mediante concurso público, composta por profissionais habilitados para 
atuação na área ambiental, tais como engenheiros ambientais, biólogos, geógrafos, 
engenheiros florestais, técnicos ambientais, fiscais ambientais, entre outros, em 
quantidade suficiente para o atendimento das demandas do município. 

1.1.4 - O Município compromete-se a capacitar, periodicamente, os servidores da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por meio de cursos, treinamentos, palestras, 
seminários e outros eventos voltados à atualização e aperfeiçoamento técnico na área 
ambiental. 

1.2 - DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

1.2.1 - O Município compromete-se a criar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da 
assinatura desse pacto, o Conselho Municipal de Meio Ambiente, caso ainda não exista, 
ou a reestruturá-lo, caso já exista, para que seja um órgão exclusivo para a temática 
ambiental, com caráter consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador das políticas 
públicas, mediante lei municipal específica. 

1.2.2 - O Conselho Municipal de Meio Ambiente deverá ter composição paritária, com 
representantes do Poder Público e da sociedade civil organizada, incluindo entidades 	r  
ambientalistas, instituições de ensino, associações comunitárias, entidades profissionais e 
empresariais, entre outras. 
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MPSE 	NciAti  M •••P•••• 
Govemança Ambiental 

Municipal 

MINISTÉRIO PUBLICO DE CONTAS DE SERGIPE Ministério Público de Sergipe 

SECRETARIA OQ ESTADO 
DO MEIO AMBEIITE. 
SUSTENTADILIOADE 
E AO( 5 CUMÂTICAS 

a 
e SERGIPE 

ANAMMA 

1.2.3 - O Município compromete-se a garantir o funcionamento regular do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente, com reuniões periódicas e com a devida publicidade de suas 
atas, resoluções e decisões. 

1.2.4 - O Município compromete-se a fornecer ao Conselho Municipal de Meio Ambiente a 
estrutura necessária para o seu funcionamento, propiciando local para reuniões, 
equipamentos, materiais e apoio técnico-administrativo. 

1.2.5 - O Município compromete-se a submeter à apreciação do Conselho Municipal de 
Meio Ambiente os projetos, planos, programas e ações que possam causar impacto 
ambiental significativo no território municipal. 

1.3 - DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

1.3.1 - O Município compromete-se a criar, no prazo, de 180 (cento e oitenta) dias da 
assinatura desse pacto, o Fundo Municipal de Meio Ambiente, caso ainda não exista, ou a 
reestruturá-lo, caso já exista, mediante lei municipal. 

1.3.2 - O Município compromete-se a destinar recursos orçamentários específicos para o 
Fundo Municipal de Meio Ambiente, em quantidade suficiente para o financiamento das 
políticas ambientais municipais, bem como a garantir a captação de recursos de outras 
fontes, como multas ambientais, compensações ambientais, doações, transferências 
intergovemamentais, entre outras. 

1.3.3 - O Município compromete-se a garantir a gestão transparente e democrática do 
Fundo Municipal de Meio Ambiente, com a participação do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente na definição de prioridades e na fiscalização da aplicação dos recursos. 

2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOS INSTRUMENTOS JURíDICOS E 
ADMINISTRATIVOS 

2.1 - DO CÓDIGO AMBIENTAL MUNICIPAL 

2.2.1 - O Município compromete-se a apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
da assinatura desse pacto, o Código Ambiental Municipal, mediante lei municipal 
específica, estabelecendo normas, padrões, critérios e procedimentos para a proteção, 
conservação e recuperação do meio ambiente no âmbito municipal e a política municipal 
do meio ambiente. 
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MI2SE 
Ministério Público de Sergipe 

MPCSE 
MINISTERIO PLIIKKO DE CONTAS DE SERGIPE 

2.2.2 - O Código Ambiental Municipal deverá contemplar, entre outros aspectos, o 
licenciamento ambiental municipal, a fiscalização ambiental, as infrações e sanções 
administrativas, a proteção da flora e da fauna, a gestão dos recursos hídricos, a gestão 
dos resíduos sólidos, o controle da poluição e a educação ambiental, bem como as 
medidas relacionadas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

2.3 - DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

2.3.1 - O Município, que tenha obrigação legal, compromete-se a elaborar e aprovar no 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses, da assinatura desse pacto, o Plano Diretor 
Municipal, caso ainda não exista, ou a revisá-lo, caso já exista e tenha mais de 10 anos 
de vigência, mediante lei municipal específica, estabelecendo diretrizes para o 
ordenamento territorial e o desenvolvimento urbano sustentável, 

2.3.2 - O Plano Diretor Municipal deverá contemplar a dimensão ambiental, prevendo 
áreas especialmente protegidas, zoneamento ambiental, áreas verdes urbanas, controle 
da expansão urbana sobre áreas ambientalmente sensíveis, entre outros aspectos 
relevantes para a qualidade ambiental urbana. 

2.3.3 — O Plano Diretor Municipal deverá cumprir as diretrizes do Estatuto da Cidade e da 
Lei Orgânica Municipal, com readequação desta última, se for o caso, no mesmo prazo do 
item 2.3.1., observando-se a necessidade de diagnóstico atualizado sobre as 
potencialidades e problemas do município e garantindo-se audiências públicas, com 
participação popular, tanto na esfera do Poder Executivo Municipal quanto do Poder 
Legislativo Municipal. 

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PROGRAMAS E AÇÕES AMBIENTAIS 

3.1 - DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

3.1.1 - O Município compromete-se a apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contatos após o prazo de apresentação do Código Ambiental Municipal (item 2.2.1), o 
Plano Municipal de Educação Ambiental, em consonância com a Política Nacional de 
Educação Ambiental (Lei Federal n° 9.795/1999) e com Política Estadual de Educação 
Ambiental (Lei Estadual n. 6.882/2010, prevendo ações, projetos e programas de 
educação ambiental formal e não formal. 

3.1.2 - O Município compromete-se a incluir a educação ambiental de forma transversal 
nos currículos escolares da rede municipal de ensino, promovendo a formação de 	z 

sveducadores na temática ambiental e a realização de projetos pedagógicos voltados à 
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MFSE 
Ministério Público de Sergipe 

MPC 
MENISTERIO rusuco oe CONTAS DE SERGIPE 

sustentabilidade. 

3.1.3 - O Município compromete-se a desenvolver campanhas, eventos e atividades de 
educação ambiental voltadas à comunidade em geral, com foco na sensibilização, 
conscientização e mobilização para a proteção do meio ambiente. 

3.2 - DA PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 

3.2.1 - O Município compromete-se a elaborar, no prazo de 12 (doze) meses, contados 
após um ano da assinatura desse pacto, um programa de identificação, recuperação e 
monitoramento de áreas degradadas em seu território, priorizando as áreas de 
preservação permanente, reservas legais, matas ciliares e nascentes. 

3.2.2 - O Município compromete-se, no prazo de 12 (doze), contados após um ano da 
assinatura desse pacto, a criar e manter um cadastro atualizado de áreas degradadas ou 
em processo de degradação em seu território, com informações sobre localização, 
extensão, grau de degradação e medidas de recuperação necessárias. 

3.2.3 - O Município compromete-se a elaborar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados após um ano da assinatura desse pacto, projetos de arborização urbana, 
criação e manutenção de áreas verdes, parques e jardins públicos, visando à melhoria da 
qualidade ambiental urbana e à promoção da biodiversidade. 
4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DO MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

4.1 - O Município compromete-se a apresentar ao Ministério Público, semestralmente, 
relatório detalhado sobre o cumprimento das cláusulas deste Pacto, incluindo as ações 
realizadas, os avanços obtidos, as dificuldades encontradas e as próximas etapas 
previstas. 

4.2 - O descumprimento das cláusulas deste Pacto poderá ensejar a adoção das medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis pelo Ministério Público, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais aplicáveis. 

5.0 - CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1 - O presente Pacto não exime o Município do cumprimento de outras obrigações 
legais relacionadas à proteção do meio ambiente, não expressamente previstas neste 
instrumento. 

5.2 — O Município compromete-se a publicar, no prazo de 10 (dez) dias após assinatura, 
em extrato, no Diário Oficial do Estado de Sergipe e no Diário Oficial do Município de 
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E por estarem as partes assim devida 	 missadas, firmam o 
presente Pacto de Governança Am 

caju/Sergipe, 25 de julho de 2025 

MPSE MPC 
Ministério Público de Sergipe 

   

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DE SERGIPE 
Governança Ambiental 

Municipal 

Nossa Senhora do Socorro, para que produza seus efeitos 'micos. 

NILZIR OARES VIEIRA JUNIOR 
Procurador-Geral do Ministério Público do Estado de Sergipe 

EDUARDO SANTOS ROLEMBERG CÕRTES 
Procurador-Geral de Contas do Estado de Sergipe 

SANDRO LUIZ DA COSTA 
Promotor(a) de Justiça do Meio Ambiente de Nossa Senhora do Socorro e Diretor do 

Centro de Apoio Operacional de Proteção aos Recursos Hídricos e ao Rio São Francisco 
do MPSE 

1 

ALDELEINEMELHOR BARBOSA 
Promotora de Justiça e Diretora do Diretora do Centro de Apoio Operacional do Meio 

Ambiente e de Proteção do Direito à Integridade do Sistema Climático do MPSE 

e&rçra,  tr4 347," 
SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JUNIOR 

Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
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MPSL 
Ministério Público de Sergipe IYIE'ç5e€ 

SUZANA MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE 

CS'S sh 	G,  

DEBORAH CRI 
ME!!

!  
Secretaria de Estado do Meicre 

DRADE MENEZES DIAS 
ente Sustentabilidade e Ações Climáticas 

C 	s  
CASSIO MURILO COSTA D S SANTOS 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais — IBAMA 

AL 'N M' AND DE FONTES 
Associação Nacion de M icípios e Meio Ambiente — ANAMMA 
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